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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo


ASSUNTO: REQUER estudo para implantação do projeto “Residências Inclusivas”, no município de Mogi Mirim.
DESPACHO

SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                 PRESIDENTE DA MESA
REQUERIMENTO Nº.            /2013.
SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORAS E SENHORES VEREADORES,
Requeiro à Mesa, na forma regimental de estilo, depois de ouvido Douto Plenário, seja solicitado ao Senhor Prefeito Municipal, Luis Gustavo Antunes Stupp, para que determine ao Departamento competente a realização de estudos para a implantação do projeto “Residências Inclusivas”, no município de Mogi Mirim.
JUSTIFICATIVA
Este programa visa a atender pessoas idosas e pessoas portadoras de necessidades especiais, proporcionando a elas condições de reconstrução da autonomia, participação social e emancipação. Das unidades construídas pelo Município serão destinadas 1% (hum por cento) aos portadores de necessidades especiais e 5% (cinco por cento) aos idosos. O programa irá beneficiar pessoas com deficiência física, sensorial ou mental, e também idosos com mais de 65 anos. Para tanto, deverão comprovar residência no Município. O objetivo do programa é retirar essas pessoas de asilos e instituições similares, assegurando-lhes melhores condições de vida, através de sua reintegração à sociedade.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO ROTTOLI”, aos 04 de Fevereiro de 2013.
Vereadora Dayane Amaro Costa
   Segunda Secretária da Mesa
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MINUTA DE PROJETO DE LEI.
Dispõe sobre a implantação de Programa para Construção de “Residências Inclusivas”, destinadas à população idosa e portadores de necessidades especiais.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:
Art. 1° - Fica estabelecida prioridade na aquisição de moradias populares aos idosos e portadores de necessidades especiais.
§ 1° - Para os efeitos deste projeto são considerados idosos, os que tenham idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos de idade; e portadores de necessidades especiais os deficientes físicos, sensoriais ou mentais.
§ 2° - Deverá o imóvel servir de residência ao titular, vedada sua cessão ou locação a terceiros até sua efetiva quitação.
Art. 2° - A prioridade de que se trata o Art. 1° deste Projeto de Lei, restringe-se a 1% (um por cento) aos portadores de necessidades especiais e 5% (cinco por cento) para os idosos, do total de casas populares construídas no Município.
Art. 3° - Os percentuais de casas abrangidas por este Projeto de Lei deverão adequar-se, no mínimo, às seguintes condições:
I  -  Rampas e corrimãos de acesso, inclusive com fácil acesso da rua até a casa;
II  -  Pisos antideslizantes;
III  -   Portas com dimensões e mecanismos regulados e de modo a permitir a sua completa abertura para o acesso de cadeiras de rodas;
IV  -  Sanitários apropriados ao uso do idoso e do portador de necessidade especial, com área suficiente para permitir a entrada e o giro de cadeiras de rodas;
V  -  Interruptores devem situar-se a uma altura do piso que permita a sua utilização por pessoa deficiente, especialmente cadeirante.
Art. 4° - Para usufruir deste Projeto de Lei, deverá o interessado requerer o benefício junto aos órgãos da administração direta e indireta, responsáveis pelo setor habitacional.
Art. 5° - A entidade da administração será responsável na época da entrega das casas aos requerentes, através de sorteio entre todos os interessados inscritos no projeto.
Art. 6°  - "Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação".
JUSTIFICATIVA
Este programa visa a atender pessoas idosas e pessoas portadoras de necessidades especiais, proporcionado a elas condições de reconstrução da autonomia, participação social e emancipação. Das unidades construídas pelo Município serão destinadas 1% (um por cento) aos portadores de necessidades especiais e 5% (cinco por cento) aos idosos. O programa irá beneficiar pessoas com deficiência física, sensorial ou mental e também, idoso com mais de 65 anos. Para tanto, deverão comprovar residência no Município. O objetivo do programa é retirar essas pessoas de asilos e instituições similares, assegurando-lhes melhores condições de vida, através de sua reintegração à sociedade.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli” Mogi Mirim, 04 de Fevereiro de 2013.

Vereadora Dayane Amaro Costa
   Segunda Secretária da Mesa
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